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MODALIDADE:

CARrA CoNvrrp x" 001/2020

(Regido pela Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores e Lei

Complementar n' 12312006).

DATA DE ABE,RTIIRA: t2Át6l2t\2$

HORARIO: Otl:0() horas

OBJtrTO:

Contratação de Empresa de Engenharia para Reforma na Escola

Estadual Osório Martins Ribeiro conforme projetos, memorial

descritivo e orçamento em anexo, no município de Corumbaíba/GO.

TIPO: Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global

LOCAL

LICITAÇÃO:

DA
Av. José Marcelino,310 - Centro - Catalão - Goiás, CEP 75701-430.

FONE: (064) 3411-18176

PROCESSO N." 202000006026344
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O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Coxsnluo DA CooRDENAÇÀo REGToNAL
DE EDUcAÇÃo, CULTURÂ E ESPoRTE oe ClulÃo. doravante denominada ENTIDADE DE
LICITAÇÃO, designada pela Portaria n'.00212020 de 2010512020 toma público aos interessados, que
estará reunida às 08:00h do dia 12/06/2020. nas dependências da CRE Av. José Marcelino, 310 -

Centro, Catalão - GO, CEP 75701-430, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas
de empresas que pretendam participar da Carta Convite no 001/2020, em epígrafe, do tipo Menor
Preço, regime de execução empreitada por preço global destinado a contratação de empresa de
engenharia, para atendimento de despesas com a Reforma na Ilscola Estadual Osório Martins Ribeiro
conforme processo n.": 202000006026344, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas
normas estabelecidas neste edital e na Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993 e alterações posteriores.
Lei Complemenlar 12312006 e Lei Complementar 14712014, exclusivamente micro e pequenas
empresas.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,
transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de
força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

l.l Contratação de Empresa de Engenharia para o atendimento das despesas com REFORMA na
llscola l]stadual Osório Martins Ribeiro. no municipio de Corumbaíba/GO, proveniente do
PTOgTama:, MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FISICA, PEDAGOGICA E
TECNOLOGICA - aÇÃO: "Construção, Ampliação, Relorma e Adequação de Unidades
Escolares e Prédios Públicos: Código 12 368 1019 3019 - Fonte: 100-TE - Transferência
Corrente - 3.3.90.39.40., valor total previsto da contratação é de llS 330.000,00
(TItEZENTOS E TRINTA MIL R[,AlS). conforme Projetos, Memorial Descritivo,
Orçamento completo, Cronograma Físico-Financeiro, e toda a Documentação apresentada e

relacionada em anexo, que integram este edital, independente de transcrição. A avença se

eletivará por meio de contrato, com vigência de acordo com a Portaria n" 51002019 SEDUC a

paÍir da emissão da Ordem de Serviço pela Superintendência de Infraestrutura, tendo sua

eficácia condicionada à efetiva publicação na imprensa oficial. O prazo concedido para

conclusão total dos serviços será conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro, não
podendo ser utilizado após a expiração do prazo estabelecido, salvo eventualidade que justifique
a prorrogação, devidamente autorizado pela Secretaria de Estado da Educação.

1.2 Qualquer modificação, substituição dos serviços e/ou suplementação a serem eventualmente
executados pela Contratada, dependerá de prévia aprovação da Superintendência de

Infraestrutura. Tais alterações, una vez aprovadas pela referida Superintendência e efetivadas
pela Contratada, passarão à propriedade desta Secretaria, a qual lhes destinará o uso que lhe
aprouver.
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CoNSELIIo DA CooRDENAÇÃo REGToNAL Dn EotrclÇÃo, CULTURÂ E EspoRTE DE CA'rALÀo
CARTA CONVITE N" OO1/2020

I DO OB.IETO
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z coNnrçÕESGERATS

2.1 Somente poderão participar da presente CaÍa Convite empresas, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 Poderão participar da Licitação, empresas, especializadas no ramo, legalmente estabelecidas.
desde que formalmente convidadas pela Comissão Especial de Licitação do Colrsor,uo ol
CoonorxlçÂo REctoNAL DE EDUcAÇÃo, CulruRA E EspoRTE DE CATALÃo, oujfuda, as

não convidadas, que manifestarem seu interesse, exclusivamente por escrito, com antecedência
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, desde que estejam previamente
cadastTadas na SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS E LOGÍSTICA - SEAD, desde

que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2.1 Entende-se por devidamente cadastrada a empresa ou firma que teúa obtido ou obtenha o seu

cadastro na Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de
Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do Líbano, no 1.945, lo andar,

Setor Oeste - CEP:74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201-651516516.

2.2.2 O Cadastro "CRC" da SEAD não dispensa a apresentação da documentação exigida.

2.3 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá

2.3.1 Receber os envelopes documentação e propostas devidamente lacrados. Não serão aceitos

envelopes COLADOS no momento da apresentação à Comissão Especial de Licitação, sob

pena de INABILITAÇÀO DA EMPRESA

2.3.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as

exigências do edital;

2.3.3 Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de
técnicos para realização do julgamento;

2.3.4 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",

constantes do item 07 deste instrumento;

2.3.6 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;

2.3.7 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;
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2.3.5 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões

que vierem a ser tomadas.
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2.4 Poderão, a critério da Comissão, serem desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que
não resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou
para o serviço público.

2.5 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍe integrante e inseparável
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta Contratual
ANEXO IiI Carta de Apresentação da Documentação
ANEXO IV Termos de Sujeição do Edital
ANEXO V Carta Apresentação Proposta
ANEXO VI Declaração de pleno conhecimento do local e de suas condições
ANEXO VII Declaração que não emprega menor
ANEXO VIII Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

3 DAPARTICIPAÇAO

3.1 Somente poderão participar da presente Carta Convite às empresas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste edital e ainda, que contiler no seu
ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1 .1
data

Somente poderão participar da presente licitação empresas que comprovarem obter na
da apresentacão da oroposta. capital social mínimo ou Patrimônio Líquido

correspondente a 10o/o (dez por cento) do valor total estimado no certame, por meio de
balanÇo Patrimonial do último exercício, atualizado e reqistrado na Junta Comercial. As
sociedades recém constituídas poderão Dartici Dar do certame aoresentando o balanco

3.2 A paÍicipação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições
deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de

um licitante.

CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA

3.4.1 Empresas Concordataria ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução
ou em liquidação;
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2.3.8 Promover a divulgação dos seus atos peÍinentes ao procedimento licitatório, por intermédio do
quadro de aviso do Coxsnluo ol CoonooxlçÃo REGToNAL DE EDUCAÇÃo, CulruRl o
ESPoRTE on ClulÃo.

I

contábil de abertura:

3.4 NÃO PODERÃO
LICITAÇÁO:
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3.4.2 Empresas que estiverem suspensas temporariamente do direito de licitar e/ou declarada
inidônea por qualquer órgão ou entidade da administração pública Federal, Estadual ou
Municipal, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena
prevista no art. 97, paúgrafo único, da Lei n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma
das fases desta licitação;

3.4.3 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,
empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da
qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe
técnica, conforme disposto no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666193;

3.4.4 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a

empresa ou instituição da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

3.4.5 Empresas que estejam suspensas de licitarjunto à Superintendência de Suprimentos e Logística
da Secretaria de Estado de Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do
Líbano, n' 1.945, 1' andar, Setor Oeste - CEP: 74.125-125 - Goiânia - GO - Teleflone:
(62)3201-6s1s/6sr6.

3.4.6 Empresas que estejam reunidas em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.7 Empresas que não atendam as exigências deste Edital.

3.4.8 Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.

3.4.9 Empresas que incorrerem nas penaiidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei n.o

8.666t93;

3.4.10 Empresas que tendo construído obras para a Secretaria de Estado da Educação, não quitaram os

encargos sociais das mesmas, junto ao INSS e ao FGTS.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma empresa na presente

licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultada à licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Carta Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento
constante dos subitens 4.2.1 elou 4.2.2 do item 04 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Encemada a fase de habilitação, se todas as licitantes desistirem expressamente do direito de

recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo

as propostas das licitantes serão abertos e anunciados os valores das mesmas, devolvendo-se
lacrados os envelopes das licitantes inabilitadas, procedendo-se registro em ata.

3.8 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o repÍesentante legal da empresa, comprovadamente
constituído.
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3.9 Quando da paÍicipação de empresas filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá
ser comprovada, Neste caso, toda documentação exigida constante do item 04 - Da
Documentação, deste edital, deverá ser referente à matriz, sendo obrigatória, também, a
apresentação de todos os documentos que comprovem a regularidade Íiscal da filial.

3.10 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa. não
sendo aceito nenhum documento referente à filial.

r.l I As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abeÍura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e

proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com
o subtítulo "DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em
suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes
dizeres: "CoxseLHo DA CooRDENAÇÃo REGToNAL DE EDUCAÇÃo, CULTURA E EspoRTE DE

cÀrAlÂo - CoMISSÂO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CARTA CONVITE N" 001/2020.

3.12 A Comissão Especial de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que

não forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.13 Após a hora e data estabclecidas neste Instrur'nento Conrocatório. com tolerância de

minutos, nenhum documenlo oLr proposta será recebido pela Comissão.

" "4.DAS 
INFôRMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕÉS

I 5 (quinze)

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser
solicitados pelo e-mail do Conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de
Licitaçáo - CL, situada a Av. José Marcelino. no 310, Centro, Catalão - GO, até 02 (dois) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis
antes da data fixada para abertuÍa da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação
aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios,
falhas ou irregularidades que o viciârem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para

realizaçáo do certame, se for o caso. Qualquer modificaÇão no edital exige divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteraÇão não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4o do art.
21 da Lei n" 8.666/93.

4.5 As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
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4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital,
estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do Conselho Escolar, não podendo as licitantes,
em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 DADO A Ão HAB IL ÇAo

coMtssÃo ESPECTAL DE L|CITAçÃO
CARTA CONVITE N" OO1/2020
ENVELOPE N'. O1 - DOCUMENTAÇÃO

5.1.'1 Para fins de habilitação, os LiclÍanÍes CONVIDADOS poderão apresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no CADFOR e as eínpresas ,NIERESSÁDÁS deveráo
obriqatoriamente a'presentar o CADFOR da SUPRILOG da Secretaria de Estado de
Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do Libano, n" 1.945, 10

andar, Setor OesÍe - CEP: 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201-6515/6516. A
Licitante regularmente cadastrada, que apresentar o CRC - Certificado de Registro
Cadastral, devidamente atualizado, fica desobriqada de apresentar os documentos
relativos à habilitaçáo jurídica (item 5.2), regularidade fiscal e trabalhista (item 5.3) e
qualificação econômico-financeira (item 5.4), desde gue os referidos documentos
integrantes do Certificado estejam atualizados e em vigência, sendo assegurado o
direito de apresentar a documentação que estiver vencida no CRC, atualizada e
regularizada dentro do envelope no 01 - DOCIJMENTAÇAO.

- As licitantes deverão apresentar, obrigatoriamente, Prova de regularidade junto ao CADIN
ESTADUAL - Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Orgãos e Entidades
Estâduais, nos termos do art. 60, inc. l, da Lei Estadual no 19.754117.
(http://aplicacao. sefaz.qo.qov. br/oosUver/225804/cadin-estadual-cadastro-informativo-dos-
cred itos-nao-q u itados-de-orqaos-e-entid ades:esledqai§)

- As Iicitantes deverão apresentar, obrigatoriamente, Certidão Negativa de Suspensão e/ou
lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4o, art.
5o, do Decreto Estadual no 7.42512011.
(www.comprasnet.oo.qov.bAcertidao neqativa positiva)
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5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem 3.1 1 do item 03 - DA PARTICIPAÇÃO, deste
edital em papel timbrado, 01 (uma) via encadernada, contendo o número do CNPJ, Inscrições
Municipal e ou Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser
numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página,
datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes
para tal investidura, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, a cargo
da Comissão Especial de Licitação, os documentos abaixo relacionados:

CONSELHO ESCOLAR
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5.2 RELATTvAMEUTn À nrcur,ARrDADE JURÍDIC.q.:

5.2.1 Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da
empresa licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão especial de licitação,
com a apresentação da original).

5.2.2 M,{NDATo Pnocurur.rónro coNr FIRMA IIECoNHECTDA em cartório, acompanhada de cópia
da cédula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador
legalmente constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e

identificado e com firma recoúecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a
exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos
de eleição de seus administradores;

5.2.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratândo de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

RELATIVAMENT
intemet devem ser

A REGULARID CAL (rodas AS c em1tidaS

entadas AS on S, nao Serao ace tas fotocopl AS das mesmas)

5.3.1 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.3.3 Ceúificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal-
(www.caixa.gov.br)

5.3.4 Certidão negativa de débito, expedida pelo I.N.S.S. - Instituto Nacional de Seguridade Social-
(www.mpas.gov.br)

5.3.5 Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais, expedida pela
Receita Federal- www.receita.fazenda ov. br
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5.2.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de prova de

investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

5.3.2 Cadastro de Contribuintes Municipal, expedido pela Secretaria Municipal de Finanças do

Municipio sede da licitante;
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OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3,4" e ,,5.3.5,, serão alcançadas por meio de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasit (RFB) e pela
Procuradoria Geral da Fazênda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.3.6 Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; (www.sefaz.go.gov.br)

5.3.7 Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura
Municipal, do Município sede da licitante;

5.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT;

5.3.9 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaÇão
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

5.3.10 Para efeito de comprovacão da condicão de Microêm presa ou de Empresa de Pequeno
Porte, ou quando houver alteração contratual que altere os dados da empresa, tais como:
e4çlereqo, categoria, quadro societário, obieto comercial e capital, os licitantes deverão
apresentar Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da
Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no reÍerido documento a siqla ME ou

5.3.11 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.9 for proveniente de microempresa
ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.11.2 A não-regularizaÇão da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de í993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio da licitante,
que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede. com data não inferior a 60
(sessenta) dias da data da entreqa dos envelopes documentacão e proposta.

À NO5.4 RELATIVAMENT E II.EGULARID B ECo MICO.FIN CBIRA

( onselho da Cín,r'drnâç;lo Regn)nrl dr l:durx(ào. ( ülturt r Í-!portt dc ( rtx!ão
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5.3.1 1.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior
ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da
fase recursal.
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5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o
número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo
de abertura e encenamento, com a numeração do registro na JTINTA COMERCIAL, exceto
para empresa de engeúarias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura
para suprir a exigôncia deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação hnanceira da empresa proponente será comprovada com base
no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada e apresentada em papel
timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa, com poderes para tal
investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

/ ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
r' ILC: (AC) / (PC) > 1

/ ISG=AT(PC+ELP):1
Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC : índice de liquidez corrente
ISG : índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP : exigível a longo prazo
PL : patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovÍü capital social ou patrimônio
Iíquido no mínimo de l0% (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s).
através de balanço patdmonial integralizado - do último exercício exigido na lorma da Lei.

5.5 ITELATIVAMENTE A QUALITTCAÇÁO TÉ
OPERACIONAL

CNICA PROFISSIONAL E

As empresas interessadas deverão apresentar a seguinte documentação

Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de

Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo
CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situaçào
junto ao CREA-GO. Se a licitante for de outro estado, que não o de Goiás, será necessário o

visto do CREA-GO.

Consclho orr ('oontr rraiíu ff"gi,rrrf d" il,l,,.rtiro. ( lultxr, l: l-sportr dt ( |l1âlào
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5.5.2 A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, profissional (is) de nível (is) superior (ores), com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade proÍissional competente, que seja(m) detentor(es) de
Certidão de Responsabilidade Técnica - (CAT), junto ao CREA e/ou CAU por execução de
obras/serviços de características SEMELHANTES ao solicitado neste edital, limitados às parcelas
de maior relevância conforme constam no item 4.5.4. e o Anexo I deste edital.

5.5.2. 1 Apresentar um ou mais atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, em nome do profissional responsável técnico pela empresa proponente, devidamente
acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma
das regiões do CREA e/ou CAU. comprovando a execução, pelo profissional indicado, de
serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional
equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, que
são as constantes no item 5.5.3.

Parâ os íins do inciso I do § I' doÁrt. 30 dâ Lei Fedcrâl E.666/9J, sáo considcrÂdas pârcelâs de mâior relerâncix lécnicâs :rs execuções.
PARCELA DE NIAIOR RILEVANCTA -DE ACORDO COll| NIEMORIAI, DESCRTI'IVO I]M ANf,XO NESSE EDITAI-.

P.ttt( t-t-\ Dt- ll.{t()R Rl:t-L,\.\\( 1.\:

sl-Rl't(()r DUS( Rl(.io t \tD.\l)l- (lr .\\ I.
P.-\R( l:l--{ Dt:

,\loR
RILtt -]rt<:t,t

(50%)

I{f_ll(xto \t l:8. til I t.1.4{

PISo (iRÁNI I-I\,.\ \t l 219.19 I11.70

# Os respectivos Atestados e Acervos Técnicos, devem conter discriminados os serviços
solicitados como parcela de maior relevância técnica.

5.5.4 A documentação de qualificação técnica apresentada pelas empresas licitantes, na hora da

abertura, será analisada pela Comissão Especial de Licitação, representantes de Empresas,
juntamente com um representante da COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE
CATALÃO. para posterior prosseguimento do processo.

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o
(s) profissional (is) e a empresa lícitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através
de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS
(das seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de

1Z
Ci)rsclho d.r (i)i)rd(nâçào Region!l dc Udrcr§aro, (lulturx r l:spo.ti: dt ( âtâl:lo

.\\..torú lrnÍcrlino. $" J10. (lrrtr'o. (lâtâlàr) (;()

Somos todos
«)rÁs

5.5.3 As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo definidas no presente instrumento
convocatório, a serem comprovadas através de Atestâdos, Acervos ou Certidões de
Responsabilidade Técnica são:
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trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do
Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Proíissional (is) autônomo (s), que esteja
registrado (s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitâÇão com
aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que
tenham registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia
licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente
registrados no CREA e/ou CAU, nas condiçôes pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.5.5 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações,
conlorme consta do ANEXO III deste edital.

5.5.6 Apresentar DECLARAÇÃO de que possui toda informação e conhecimento necessário à

elaboração da proposta, conforme ANEXO VI.

5.5.7 Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da proposta,
principalmente quanto à sondagem da terra e da fundação, sob alegação de insuficiência de
dados eiou informações sobre os serviços ou condições do local.

5.5.8 Os participantes deverão ter pleno coúecimento dos elementos constantes deste Edital, das
condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras
e/ou serviços, não podendo invocar qualquer descoúecimento, como elemento impeditivo da
correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

5.5.9 Apresentar Declaração de Termos de Sujeigão ao Edital, conforme Anexo IV.

5.5.10 Apresentar Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito
anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo
ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos, conforme artigo 27, V da Lei 8.666193, conforme anexo VII;

5.5. i 1 Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme Anexo VIII;

5.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.'7 Os documentos e certidões requeridos neste edital poderão ser emitidos através da internet, desde

que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

mesmos. (NÃo SERÁ PERMITDA CóprA DE DocUMENTAÇÃo EMITIDA PELA INTERNET).

5.8 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no 1) e às Propostas (Envelope no 2)
serão apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação, podendo tais
documentos serem autenticados no dia da sessão, antes da entrega dos envelopes.

í3
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5.9 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão
não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão
Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá
exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentagão da proposta.

5.10 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abeÍura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo
envelope de documentação.

5.11 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, registrando-se em Ata
tal ocorrência.

5.12 Também motivará a inabilitação para os atos subseqüentes da licitação, falta de comprovação do
ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes
deste edital.

6 DÀPROPOSTA

coMlssÃo ESPECTAL DE LrcrrAçÃo
CARTA CONVTTE N". 001/2020
ENVELOPE N". 02 - PROPOSTA

A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda
corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado
os preços expressamente, obedecer.rdo às especificações mínimas conforme planilha

14
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6.1.1

6.1 A licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços máximos orçados
pela SEDUC (conforme Projeto Básico - Anexo I), para contratação dos serviços, objeto da
presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres
mencionados no subitem 3.11 do item 03 - DA PARTICIPAÇÃO, apresentar 0l (uma) via,
impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada, contendo o números do CNPJ,
Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a

cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem
clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entreliúas que
comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente.
com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante
legal da empresa de engenharia licitante com poderes para tal investidura, constituida dos
seguintes elementos:

CONSELHO ESCOLAR
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orçamentária constante do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item) se possível
por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessarias, ou seja,
mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias,
comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente
remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.2 Deverá declarar expressamente o prazo de validade NÃO INFERIOR a 120 (cento e vinte)
dias corridos, conforme Anexo V, a contar da data de sua apresentação;

6.1.3 Os enos de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das
empresas de engeúaria licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação.
Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total, PREVALECERA O PREÇO
UNITARIO e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e

por extenso, prevalecerá este último.

6.1.4 A licitante deverá indicar na proposta, para eleito de dados para emissão e assinatura do
contrato, o nome completo de seu representante legal, o N." da Carteira de Identidade e CPF;

6.1.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante
com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e

declarações, conforme Anexo V deste Edital;

6.1.6 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem l

os quantitativos e seus respectivos preços unitarios, os preços parciais e preço total. BD[. e o
preço total dos serviços, nos termos deste Edital;

6.1.7 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serwiços propostos, nos termos deste

Ediral;

6.1.8

6.2

6.3

6.4

O preço dos serviços desta licitação serão fixos e irreajustáveis nos termos da Lei 10.19212001.

Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompativel com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as

especifi cações mínimas solicitadas.

Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento,

constantes deste edital. Caso ocorra, será igualmente desconsiderada a cotação principal e a
opcional.

Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em relerência ao quantitativo total dos

serviços requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s)

proposta(s) que incorrer(em) neste ato.

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das

demais licitantes.

( (,nselho dll (lxn drnâçilo Rr?ional dt llduc.(ào, (:üllurâ t 1l§port( dr ( âtâlão
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6.5 Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por
representante da empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal
investidura.

6.5.1 Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta
licitação e a que contiver preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, salvo quando
apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da
Comissâo, ser relevada.

6.6 O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I/Planilha Orçamentária./Projeto
Básico.

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público. a COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e previamente fechados ou lacrados contendo, os
documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos
trabalhos licitatórios, a Comissão Especial de Licitação promoverá soÍeio de 03 (três) licitantes,
para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de
Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos reierentes
à fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial
de Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os

licitantes. Caso a Comissão julgue necessaria, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como
de Lei, publicando o resultado no mural do Coxsolso DA CooRDENAÇÃo REcIoNAL DE

EouclçÃo, CULTURA E EspoRTE DE CATALÃo.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transcorrido o pÍazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo
recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas,
devidamente rubricados, até o término do periodo recursal, de que trata o inciso I do artigo 109

da Lei n'8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

ó7 DOS PRoCED INIENTOS LICITAT RI
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7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas
permanecerão devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes,

ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.
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7.7 Das reuniões para recebimento e abeÍura dos envelopes de documentação e proposta, serão
lavradas em atas circunstanciadas, que mencionarão todas as oconências que interessarem ao
julgamento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e pelos
Licitantes presentes.

8 DOCRITERIODEJULGAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o
art.45 da lei 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1.1 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução
empreitada por preço global, desde que atenda a todas as exigências estabelecidas neste
instrumento;

8.1.2 Caso seja necessiírio a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos
da área referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.3 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte.

8. I .4 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.4.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.4.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será

realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar
melhor oferta.

8.1.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

( oll\clho d:r (looÍdrIâçiio RcÊionâl d( lldüca(ilo. (:ulluír r Í spor(e d( ( àtâlão
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8.1.3.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente, sejam iguais
ot ale l0o/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.4.5 O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., somente se aplicará quando a melhor oferla inicial não

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.



8.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas lora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4.
e 8.1.5., será observado o que dispõe os incisos I a IV do §2' do art. 3o da Lei n 8.666193.
Persistindo o empate, a Comissão Especial de Licitação realizará sorteio, em ato público, para o
qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2" do art.45 da citada Lei, vedado
qualquer outro processo.

8.2.1 Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
rcalizará o sorteio sem a sua presença.

8.3 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a
inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4 A Comissão Especial de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação,
nos termos do § 3", do art. 43 da lei 8.666193;

8.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste Edital, ou ainda, aqueles que omitirem as
especificações mínimas solicitadas.

8.6 Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7 Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, o Consplso ol
CoononxnçÃo REcIoNAL DE EDUcÀÇÃo, Culruu E EspoRTE DE CATALÃo poderá, nos
termos do § 2', do Art. 64 da Lei 8.666193 e alterações posteriores, convocar as licitantes
remanescentes, observadas a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8 O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se
coúecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que
presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural do
CoNSELHo DA CooRDENAÇÀo Rncroxlr. oE EDUcAÇÃo, CULTURA E EspoRTE DE CATALÃo;

8.9 A centésima paÍe do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida
da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. l', parágrafo 2o,de29 de juúo de
1995;

8.10 Será inabilitada a licitante que não comprovar. !a jass de hqbilll4çêe, capital ou patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação

9 DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

(i}nsclho da (bol.drnaçio Rcgional dr [i1hrcàçto, (:ulturâ c lsport( dc ( âtxho
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18

Secretaria
de Estado da

Educação j

/ DoÍação Compactada: 2017 .2202.292
/ Classificação Funcional: 12 368 1019 3.019
/ Natureza: 3.3.90.39.40



Secretaria
de Estado da

Educação

/ Fonte: 100 - TE
/ Yalor Previsto: R$110.384,34 ( CENTO E DEZ MIL TREZENTOS E OITENTA E

QUATRO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS )./ Data:29/1212017

i0.1 Transcorrido o prazo recursal - 48h (quarenta e oito horas) e decididos os recrrsos
eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à apreciação da Presidente do
Conselho Escolar, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação
da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

1I DO CONTRATO/EXECUÇÃO/GARANTIA

1l.l Os servigos deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisíco-financeiro, projetos e demais normas constantes deste
instrumento.

1 1 .2 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a
proponente vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições
estabelecidas neste edital e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

11.3 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçào
da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à
contratação, somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo
com o que estabelece o art. 64, caput e §ío, Lei no 8.666/93.

11.3.1 Comprovação e atualização da documentação e certidões na forma legal, das exigências
declaradas e apresentadas neste Edital.

1 1.3.2 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer paÍe da obra
realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada
com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificaçôes ou com as

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as noffnas da Lei no

8.078/90.

11.3.4 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

OD AI A HoMOLOG Ao ADJUD ICAÇ o
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i 1.3.3 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitagão das

obrigações trabalhistas e previdencirlrias, referente aos trabalhadores que executaram a obra,
bem como as Íiscais e parafiscais.
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ll.4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § 1o do Art. 65 da Lei n'.
8.666193.

11.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidos no item anterior somente se darão mediante justificativa
manifesta expressamente pelo titular da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esporte.

11.4.2 A empresa de engeúaria vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 05 (cinco) anos, a partir do
recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

12 DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçAO

12.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a paÍir da emissão da Ordem de Serviços, pela
Superintendência de Infraestrutura.

12.2 A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
FISCALIZAÇÃO, salvo aqueles que se caracterizem, notadamente, como de emergência e

necessários ao andamento ou segurança do serviço.

12.3 Na existência de serviços não descritos na Planilha Orçamentária e/ou Memorial Descritivo, a

CONTRATADA somente poderá executá-los após aprovaçào da FISCALIZAÇÃO. A omissão
de qualquer procedimento técnico ou norma não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da

utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos
de funcionalidade e adequação dos resultados, bem, como todas as normas da ABNT vigentes, e

demais pertinentes.

12.5 Os serviços objeto deste edital serão recebidos pela contratante através do setor competente da

Secretaria de Estado da Educação, da seguinte forma:

12.5.1 Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, para efeito de posterior verificação da

conformidade do obj eto com a especificação e cronograma.

12.5.2 Definitivamente mediante temo circunstanciado, após verificar que os serviços entregues
possuem todas as características consignadas na proposta e no Edital, no que tange a

quantidade, qualidade e prazos ali especificados.

12.5.2.1 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela

qualidade dos serviços executados.

( r)lNlho rltl (ixlr{(nàçno Rcgiln::rl d( lldncrçãÍ,, (lulturr ( l.sport( dt ( lltnláo
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12.4 Se a licitante vencedora deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às

penalidades deste Edital e legislação pertinente.
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12.6.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a
realização dos trabalhos da licitante contratada, deverão ser anotados e assinados pela
Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio
Livro, através de assinatura de seu Engeúeiro Responsável Técnico.

12.6.3 Atém das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações.
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

12.6.4 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

12.7 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra".

12.7.1 PELA, CONTRATADA:

12.7 .1.1 As condições meteorológicas p§udiciais ao andamento dos trabalhos;

12.'7.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

12.7 .1 .3 As consultas à fiscalização;

12.7.1.4 A descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro;

12.7 .1.5 A movimentação ocorrida no quadro de pessoal;

12.7 .1.6 O resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares;

12.7 .1.7 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

12.7 .1.8 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

( olselho dâ (ixrrdrnâçtro Rcgiooâl d( l:dn(ação, (lullura r flsport( d( (rtâlío
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12.5.2.1.1A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o
Diário de Obra deverão perÍnanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as
ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações
deverão ser realizadas diariamente.

12.6 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado
pela Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

12.6.1 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção,
aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá entregar,
diariamente, cópia do Diário de Obra ao profissional da Superintendência de Infraestrutura da
Secretaria de Estado de Educação, Cultura e EspoÍe, responsável pela Fiscalização.
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12.7.1.9 As respostas às interpelações da fiscalização;

12.7 .1.10 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

12.7.1.11 Outros fatos que, ao juizo da contratada, devem ser objeto de registro.

12.7 .1.12 Todas as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizagão;

12.7 .1.13 A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

12.7 .2 PLLA FISCALIZAÇÁO:

12.7 .2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 12.5.1 .1 e 12.5.1 .2 anteriores;

12.7.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronograma;

12.7.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconências;

12.7.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
sin.rultânea para a autoridade superior;

12.7.2.5 Restrições que the pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempeúo da contratada;

12.1 .2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

12.7.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

12.8 Recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

12.8.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
contratada;

12.8.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observaçào, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observada o disposto no
aÍ. 69 da Lei n.' 8.666193.

( r,rsclho dn ( ix[drnâçilo R.giooâl dr l.:dutrçjio, (]ulturâ (' llstort( d( ( ,tâ:ão
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13.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à
contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

13.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusiva à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

13.3 Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

13.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional
de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será
encaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Rede Física;

13.3.2 Diário de Obras;

13.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

13.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar

13.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso

será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

13.4.2 Resumo da folha de pagamento mensal dos funcionários da obra;

13.5 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela
Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Inlraestrutura e às

modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

13.6 Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso

essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas,
especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do aÍ. 69, da Lei n"

8.666193.

13.7 Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser

feita pela empreiteira, podendo, entretanto, a Secretaria de Estado da Educação, determinar as

modificações tecnicamente recomendáveis, desde que justificadas e correspondentes a um dos
itens abaixo:

13.7.1 Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

13.7.2 AlÍeraçào dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer paÍe desses trabalhos.

(ír selho drr (ixn d( nâç:lo Rcgional dr Edü(a(ào, {lulturà r llsportr dt ( rlâláo
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13.7.3 Suspensão da natureza de tais trabalhos;

13.7.4 Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos serviços
contratados.

13.8 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da
obra, deverão ser justiÍicados e autorizados, sempre por escrito, pelo Setor de Engeúaria da
Secretaria de Estado da Educação.

I 3.9 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

13.10 A autorização para execução do serviço extracontratual será efetivada por meio de anotações
no DiriLrio de Obra.

13.11 Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da Secretaria de Estado da
Educação, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § l" do art. 65,
da Lei 8666/93.

13.12.1 Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão acertados pelos
seus valores históricos.

13.12.1.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base conespondente à data
de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

13.13 Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em
nova proposta ficando o valor total limitado ao valor do custo orçado pela Secretaria de Estado
da Educação, para os mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta
época, adotando-se o BDI real obtido através do resultado da divisão entre o valor da proposta
segundo a qual a empresa sagrou-se vencedora do certame e o custo orçado pela Secretaria de
Estado da Educação, baseado na Tabela vigente na época de abeúura da licitação.

13.13.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do
Termo Aditivo.

14 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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13.12 As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após

apresentação da proposta para realizaçào das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

14.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, e da lei n' 8.666/93 e

legislação pertinente.

z4



Secretaria
de Estado da

Êducação

14.2 Decairâ do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste Edital de licitação
aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos
licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.

14.3 Dos atos decorrentes da execução desta CaÍa Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores.

14.4 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do
ato ou lavratura da ata, devendo ser dirigido ao Conselho Escolar João Netto de Campos, por
meio da Comissão Especial de Licitação competente, e protocolado na Secretaria do Colégio
Estadual João Netto de Campos.

14.5 Interyosto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de
02 (dois) dias úteis.

14.6 O recurso será dirigido a Presidente do CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REcToNAL DE

EouclçÃo, CULTURA E EspoRTE DE CATALÃo. por intermédio da Comissão Especial de
Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 02 (dois) dias úteis, contados do
término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de
que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.

14.7 Subindo o recurso, a Presidente do Coxsr,lso DA CooRDENAÇÃo REcToNAL DE EDUCAÇÃo,
Culruu E ESPoRTE DE CATALÃo proferirá a sua decisão no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO.

15 DO PAGAMT]NTO

15.1 O pagamento será efetuado por meio de Cheque nominal, mediante a apresentação do
cronograma físico-financeiro, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e

medição, realizada pela Superintendência de Infraestrutura, para verificagão e posterior
deferimento e atesto, contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas por quem de

direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar João Netto de

Campos, para solução de seus débitos.
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14.8 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

15.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de llYo do valor da mão-de-obra para a

Previdência Social. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do
valor da fatura emitida pela CONTRATADA.
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15.3 O CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo RpcroN,{l- DE EDUCAÇÃo, CULTURA E EspoRTE DE
CATALÃO pagará à contratada, o valor dos serviços executados, de acordo com o cronograma
fisíco-financeiro ou através de medição feita pelo Fiscal da Secretaria de Estado da Educação;

15.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza.

15.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

15.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação
da mesma;

15.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

15.3.7 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

15.4 Na hipótese da contratada não cumprir o disposto nos itens 15.2.4, 15.2.5,15.2.6 e 15.2.7 ou Íbr
apurada alguma divergência nos documentos apresentados, o CoNSELHo DA CooRDENAçÃo
REGIoNAL DE EDUcAÇÃo, CULTURA E EspoRTE DE CÂTALÃo reterá o percentual de l1oÁ (onze
por cento) sobre o valor da mão-de-obra dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com o
disposto no art. 3 1 da Lei 8.212 de 24.07.1991 alterada pela Lei no 9.71 1, de 20. 1 l. 1 998.

15.5 Os pagarnentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de
medição, devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 14.2.1 a 14.2.7 , deste Edital.

15.6 Para o pagamento da 1" NOTA FISCAL, a contratada deverá, além dos documentos enumerados
no item 14.2 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica
(ART's) referentes aos serviços contratados.

DA RE o CONTRATO/DAS PENALIDADES

Co0\clhr) dlt ( r)oÍdrnxçin) ReÊionâl d(. Iido(açâo, (:u11uÍâ r iltporlr dr ( 11tâlão
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15.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

15.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

16.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: até

16. I . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

16.1.2 Unilateralmente pelo CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo Rocroxll DE EDUCAÇÁo, CuLtuu n
EspoRTE DE CATALÃo. sem pagamento de qualquer indenização independentemente de
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interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou
perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

16.1.3 Unilateralmente pelo CoNsElHo o,r CoononxlçÃo REGToNAL DE EDUCAÇÃo, Culrunr e
ESPoRTE DE CATALÃo. sem pagamento de qualquer indenização e independente de
interpelação judicial ou extrajudicial, se lor decretada concordata ou falência da licitante
vencedora;

16. 1 .4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

16.1.5 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos

16.1 .6 A lentidão do seu cumprimento, levando o Coxsr,luo DA CooRDENAÇÀo Recrox,rl os
EDUCAÇÃo, Culrunr. E ESPoRTE DE CATALÃo a comprovar a impossibilidade de conclusão
da obra no prazo estipulado.

16.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

16. l .8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação ao CoNSELHo DA

COORDENAÇÃO REGIoNAL DE EDUcAçÀo, CULTURA E ESPoRTE DE CATALÀo.
Pela subcontratação total ou parcial do objeto, salvo os casos especificados no subitem 5.2

deste edital, pela transferência total ou parcial do seu patrimônio, pela associação da contratada
com outrem, bem como a fusão ou incorporação ou cisão da empresa, quando estas
transformações alterarem o seu objeto social, tornando-o incompativel com a execução do
objeto deste contrato ou se não comprovarem a regularidade Íiscal e econômico-financeira que
também deverão ser mantidas durante toda a execução do contrato.

16. 1 .9

16.1.11O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diririo de Obra.

16.1.12 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

16.1.13 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

16.1.14Os casos de rescisão previstos nos itens 16.1.1 a 16.1.10 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666i93 e suas alterações, sem prejuízo
das sanções previstas neste contrato.

16.1.i5 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,

se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta,
nos seguintes casos:

?7
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16.1.10 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.



16.1.15.1 Quando a Secretaria de Estado da Educação, suprimir os serviços além do limite de
25%o (vinÍe e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

16.1 .15.2 Quando o CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REcloxu DE EDUcAÇÃo, CuLTuu r
Esponre DE CATALÃo, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo
da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo!
sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até que seja normalizada a situaçâo.

16.1.15.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
deconentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

16.1.15.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especiÍicadas no projeto.

16.1.15.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

16.1.15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do conhato.

16.1.15.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a

conveniência do Coxsrluo DA CooRDENAÇÃo REcToNAL DE EDUCAÇÃo, CULTURA E

EspoRTE DE CATALÃo. mediante autorização expressa e fundamentada da Diretoria, tendo a

contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição
rescisória.

16.2 Se a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infringir os

preceitos legais, ressalvados os casos foÍuitos ou de força maior, devidamente justificado e

comprovado, responderá, conforme a na:l)Íeza e gravidade da falta cometid4 às penalidades e

sanções pertinentes à matéria.

16.3 O atraso injustificado na execução dos serviços adjudicado sujeitará à adjudicatária, multa de

mora, no valor de 2% (dois por cento) do valor adjudicado. A multa será descontada dos
pagamentos ou da garantia, quando houver, ou ainda, se for o caso, cobrado judicialmente. Caso
persista o atraso na entrega ou execução do objeto adjudicado, poderá ser anulado o contrato, e

conseqüentemente a aplicação das penalidades previstas nos itens seguintes:

16.3.1 Advertência conforme o caso

(irrsclho d^ ( ootdcoâçilo Rcghnal dr l.:ducâeào, (;ultu râ r llsportt dt ( rt?lào
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16.3.2 Suspensão temporiiria do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação no prazo não superior a 02 (dois) anos.

16.3.3 Em função da naÍ:ureza e/ou gravidade da infração cometida, a licitante poderá, ainda, ser
declarada inidônea. Observado a competência nos termos do § 3" do art.87 da Lei 8666193,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo.

16.3.4 Demais casos previstos no art. 79 da Lei 8666193 e alterações posteriores.

RIGA ES

17. I Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

17.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito
relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da
proposta.

17.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
Secretaria da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
contrato.

17.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA-
GO e outros órgãos, o contrato deconente da presente ticitação, conforme determina a Lei n"
5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986, do
CONFEA.

17.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria da Educação.

17.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que

cometer falta disciplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada pela CONTRATANTE, seja
mantido ou retome a atividade nos imóveis desta.

18 DAS DISPOSIÇOES F'INÀIS

18.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto
para cumprimento do contrato.

18.2 A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e
especiais deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e

submissão às normas ora estabelecidas.

(i)tlsclho dr ( ixn1l(r:rçno Regionâl dr lilnràrâ(,. (:ultllÍà r l]§por( d( ( ât:llro
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18.3 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos
no art.65 da lei no 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou
reclamação, nos termos da Lei pertinente.

18.4 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar João Netto de Campos, pelo exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta licitação.

18.5 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas às exigências legais; recomendamos
que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo
SINE/GO,

18.6 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 21 de junho
de 1993, e na omissão desta, pelas demais emendas Federais, Estaduais e Municipais e pela
Comissão de Licitação do Conselho Escolar João Netto de Campos.

18.7 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente com a Comissão de Licitação do Coxsrluo ol
CooRDENAÇÃo RrcroxLl DE EDUcAÇÃo, CULTURA E EspoRTE DE CATALÃo, situada NA
AVENIDA Ricardo Paraúos no634 bairo Pio Gomes telefone: (64) 3221-3142, devendo ser
dirigidas por escrito a Comissão.

18.9 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso

apresente no Envelope 01(documentação), documento procuratório e identidade do representante
ou preposto, com recoúecimento de firma e autenticado respectivamente.

18.10Para coúecimento dos interessados, expediu-se a presente Carta Convite, que terá sua cópia
afixada no quadro próprio de avisos da Unidade Escolar, estando a Comissão Especial de

Licitação à disposição dos interessados no horário de funcionamento da unidade comercial, em

dias úteis.

18.11A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas
suficientes.

( onsclho tla ( oordrirraçAu R,ul,,nrt ,i" titu.rçito, t ultrrra t tispor« dt Crtalio
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18.8 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

ditigência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

18.12COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REGIoNAL DE

EDUCAçÃo, CULTURÀ E EspoRTE DE CATALÃo. crn Catalão / Goiás aos 21 dias do mês de

Maio de 2020.
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t9 ANExoI-pRoJETosÁsrco

EsrecrrrceçÃo Dos sERVrÇos/ vALoRES ESTTMADos

ITEM SERVIÇO PREÇO(RS)
C/BDI

PREÇOS(R$)
S/BDI PART.(%)

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO (RS)

Recomendações gerais
1- O licitante deverá estar atento ao Memorial Descritivo e as especificações técnicas, quando da

apresentação dos preços.
2- Os quantitativos e pregos apresentados no orçamento são para simples comparação, sendo de

total responsabilidade do participante. o orçamento apresentado.
3- O pagamento será efetuado mediante a apresentação à Gerência de Fiscalização da

Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação, de relatório de

execução da obra com medição feita pelo respectivo Fiscal, segundo cronograma fisico-
financeiro, em anexo, para posterior deferimento e atesto do Técnico responsável. Unidades,

Quantidades e Preços Unitários constam na planilha orçamentiária.

18.2. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRaTANTE, ao término da obra, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
contratada;

b) Definitivamente, por um membro da Comissão Especial de Licitação, pelo Presidente do
CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REGIoNAL DE EDUCAÇÂo, CULTURA E ESPORTE DE CATALÃO
e pelo Engenheiro da Superintendência de Infraestrutura designado pela autoridade competente
para acompanhamento e fiscalização da obra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n." 8.666/93.

3Z
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19.2

l9.l Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato
com o Conselho Escolar C'ora ('oralina,em horário de funcionamento da Unidade Escolar, em
dias úteis.
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Contratação de empresa de engenharia para REFORMA
no situado à

Setor
Catalão- Goiás, telefone: (64), que entre si fazem e a

a jurídica de

_n

ernpresa
sob as condições abaixo:

CONSELHO ESCOLAR =--, CNPJ N."
O Colégio Estâdual _, por intermédio do

direito público interno, representado neste ato pela (o) Presidente brasileiro, casado,
residente e domiciliado na Cidade de Catalão/Goiás, inscrito no RG sob o no, e no CPF sob o no, doravante
denominado CONTRATANTf, e a Empresa
nesse ato representada por poftador da CI N.

........ pessoa jurídica de direito privado.

seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEC, sediada em
e CPF N. ----- conl

..,. . ... ,'.., trâ
inscrita no CNPJ/MF sob o no Inscrição Estadual no ............ doravante denominada
apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei 8.666, de 2l
dejunho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n'. 12019, conforme Edital Convite n."

_J2019 do Conselho Escolar , processo n.o

mediante as cláusulas e condições a seguir delineâdas

l.l Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresâ de êngenharia para reforma, conforme
Projetos, Memorial Descritivo, Orçamento. Cronograma Físico Financeiro, Planilhas, de acordo com as
quantidades e especificações técnicas constantes no Projeto Básico - Anexos, integrantes do Edital Convite
Ít' __J _, tipo Menor Preço, regime de execução empreitâdâ por preço global, e seus anexos,
assim como dos autos do Processo no

independentemente de transcrição.
que são partes integrantes deste Contrato,

Também, constituem obieto deste contrato a prestâção de serviços e fornecimento de outros
mâteriais que porventura não foram acima transcritos, mas que se encontram devidamente
especificâdos no Projeto Básico - Anexo I do Edital do Convite.

2 . CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBTUGAÇÔES:

2.I - DA CONTRATANTE:

2.1.1 - Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar:
2,l,l,l - Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis
irregularidades ao setor competentel

( brsrlho dr (ixn dcnaçàn ll(gi0nal dr lldí(açào, ( lulturâ t Í-sporlr dr ( ntâl:10
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r9 ANEXO II - MINUTA CONTRATUAL

I . CLAUSULA PRIMEIRÁ _ DO OBJETO:

1.2 - Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela
legislação específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do
CONTRATANTE.
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2.1.1.2 - Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais empregados

2.1,1.3 - Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser
lotado na Unidade Escolar.

2.1.1.5 - A CONTRATANTE responde solidariamente com a CONTRATADA pelos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 3l da Lei n.'
8.212, de 2410711991.

2.1.1.6 - A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar,
os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas
retidas nos prazos legais.

2.1.1,7 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira

2.2 - DA CONTRATADA:

2,2.1.1 - Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito
desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,
podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamentel

2.2.1.2 - A CONTRATADA se obriga executar as obras empregando exclusivamente
materiais de primeira qualidade, de acordo com as normas e condições pertinentes e

estabelecidas no Edital, e declarações expressas na proposta, obedecendo, rigorosamente, aos

projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificações
propostas e aprovadas pela CONTRÂTANTf, durante a execução dos serviços;

2,2,1,3 - Responsabilizar-se pelo servigo ofertado e por todas as obrigâções tributárias e sociais
admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio da

CONTRATANTE, em raáo de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de
quem em seu nome agir.

2.2.1.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE.

a) No caso de anuência com a subcontratação, a empresa subcontratada estará sujeita as

mesmas exigôncias para habilitação da empresa contratadas previstas no art. 27 e

seguintes e as do inciso XIII, do art. 55, todos da Lei Federal no. 8.666193.

2.2.1.6 - Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação
por parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do

serviço público;
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2.1.1.4 - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus
trabalhos dentro das normas do contrato.

2,2.1- Alén de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADA obriga-se à:
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2.2.1.7- Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de
débito relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91' (CND e FGTS) e

cópia da proposta.

2.2.1,8-, A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e
aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representáJo na execução do
contrato.

2.2.1.9- Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme detennina a
Lei n". 5.194, de24 de dezembro de 1966 e Resolução n". 307 de 28 de fevereiro de 1986, do
CONFEA.

2.2.1,10- Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação
pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2,2.1,11 - A CONTRÂTADA é responsável pelos encargos trabalhistâs, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

2.2.1.12 - No caso das obrigações serem cumpridas por Filial a mesma deverá apresentar os
documentos que comprovem a sua regularidade fiscal e, ainda, deverá mantêJa durante toda
execução do contrato.

2.2.1.13 - No caso de anuência com a subcontratação, a empresa subcontratada

a) estará sujeita as mesmas exigências para habilitação da empresa contratada previstas no
art. 27 e seguintes e as do inciso XIll, do artigo 55, todos da Lei 8.6661931.

b) No caso de anuência com a subcontratagão, deverá ser apresentada toda documentação
relativa a regularidade jurídica e fiscal da empresa subcontratada.

2.2.1.14 - Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos casos de faltas, irnpedirrentos, bem como, impedir que o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2,2.1.15 - A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas

responsabilidades contratuais.

2.2.1.16 - Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do no do
Convite, Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não

serem atestadas.

2,2.1.17 - Não transferir suas obrigações para outrem, sem prévio consentimento da

CONTRATANTE, sendo que a CONTRATANTE não fica obrigada a aceitar tal
transferência.
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2.2.1.18 - A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão

da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das

mesmas nos setores competentes da SEE, independente de notificação.



2.3 - Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRÂTANTE que serão
considerados como pârte integrante do presente contrato.

2.4 - Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Servigos bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, âinda, fornecer, à
CONTRÂTADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realizagão dos serviços licitados.

2.5 - A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dirnensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.6 - Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a demolição para reconstrugão de qualquer para
qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da
fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei n'8.666/93.

2.7 - Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita
pela CONTRATADA, podendo, entretânto, a CONTRATANTE determinar as modificações tecnicamente
recomendáveis, desde que justificadas e coÍrespondentes a um dos itens abaixo:

2.7.1 - Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no côntrato;

2.7.2 - Alteraçáo dos niveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses

trabalhos:

2.7,3 - Suspensão da natureza de tais trabalhos;

2.7.4 - Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos

serviços contratados;

2.8 - Qualquer alteração, a modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto, deverão

ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pela CONTRÂTANTE.

2.9 - Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da CONTRATANTE, nas mesmas

condições contratuais, nos limites estabelecidos pelos & l" do art. 65, daLei8.666193.

2.10 - As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentação da

proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

2.10.1 - Os serviços, cujos preços constârem da proposta inicial, inclusive o BDl, serão

acertados pelos seus valores históricos.

2.10.2 - A periodicidade mínima de reajuste ou revisão de valores das parcelas do cronograma
físico-financeiro será de 01 (um) ano contado da emissão da Ordem de Serviço

2.11 - Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em nova
proposta ficando seu valor globat limitado ao valor do custo orçado pela CONTRATANTE para os mesmos

serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI real obtido através

do resultado da divisão entre o valor da propostâ segundo a qual a CONTRATADA sagrou-se vencedora do

(-orsclllo alx (lxr-drrtâçÍr t{rgir'nal dc l.(lu(áçilo, (;ulluÍâ r Ilspírrtt dt ( rtâlâir
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certame e o custo orçado pela CONTRATANTE, baseado na Tabela vigente na época de abertura da
licitação.

2.12 - E expressamente vedada â subcontratação total dos serviços/obras desta licitação, sendo que poderá
ser subcontratado parcialmente por parte da CONTRATADA, observada as condições deste Edital e seus
anexos, mediante prévia anuência e autorização formal a critério da contratante, que não se obriga a aceitar
tal subcontratação.

2.13 - Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a
atividade nos imóveis desta.

2.14 - A CONTRATADA deverá submeter-se às normas contidas no artigo 69 da Lei 8.666193 e na Lei
8.078/1990.

3.1 - DO I'AGAMENTO:

Os serviços custarão à CONTRATANTE R$

serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da
apresentâção das faturas correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para

a solução de débitos de responsabilidade da CONTRÂTANTE.

3,1.2 - No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se
índices econômicos oficiais, de acordo com as nornas legais e de mercado INPC (Indice Nacional
de Preço ao Consumidor) da Fundação Instituto Brasileiro de Ceografia e Estatística - IBGE, e na

falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Nacional de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio
Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a

variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 - O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.4 - O Contratante pagarâ, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições

mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.4.1 - Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.4,2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.4.3 - Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida
pela Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza.

3.1.4.4 - Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico tndividual - da obrajunto ao INSS;

3.1.4.5 - Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra,

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento;
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA _ DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO E
REAJUSTAMENTO:

Somos todos
GOrÁS
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M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data

limite para apresentação da proposta por ocasião da abeúura da licitação.
Io - Indice referente ao mês da data limite para apresentação da proposta por ocasião

da abertura da Iicitação.

3.1.4.6 - Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os
serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.4.7- Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.2- Na hipótese da CONTRATADA não cumprir o disposto no item 3.1.4.4, 3.1.4.5, 3.1.4.6 e 3.1.4.7
ou for apurada alguma divergência nos documentos apresentados, a CONTRATANTE reterá o
percentual de lloÁ (onze por cento) sobre o valor dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com o
art. 3 I da Lei n' 9.71 l, de 20. I I .98.

3.3- Pela execução dos serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor conforme
cronograma fisico financeiro e medição feita pela Rede Física, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, contendo o número do Convite, do contrato, a descrição dos
serviços prestados com seus respectivos valores com destaque do valor da mão de obra e valor do
material e o VALOR TOTAL.

3,4 - Para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no
item 3.1,4 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

3.5.1- A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma
fisico-financeiro da proposta será de 01 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à

data limite parâ apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este
período ser modificado por ato do Govemo Federal.

3,5.2- Após o prazo previsto no item 3.5.1 as parcelas rernanescentes serão reajustadas pelo Indice
Nacional do Custo da Construção - OBRÀS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)
Onde:
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3.5.3 - No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá
apresentar os documentos que comprovem a sua regularidade fiscal.

4 - CLÁUSULA OUARTA _ DoS RECURSOS Itr..IANCEIROS E ORCAMENTÁRIOS:

4.1 - A presente licitagão correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:
/ DoÍagáo Compactada: 2017 .2202.292
/ Classificação Funcional: l2 368 l0l9 3.019
/ Natureza: 3.3.90.39.40

3.5. DO REAJUSTAMENTO:
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/ Fonte: 100 - TEy' Valor Previsto:
/ Data:2911212017 .

5 - CLÁUSULA OUINT DA VIGÊNCIA / PRAZO / PRORROGACÃO:A_

5.1 - O presente Contrato terá vigência de 200 (duzentos) dias contados da emissão da Ordem de Serviço
pela Superintendência de Infraestruturâ, estando sua eficácia condicionada à efetiva publicação na imprensa
oficial.

5.2 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condigões de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação.

5.3 - PRAZO:

5.4.1 - O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal n" 8.666193 e a legislação pertinente.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÂo:

6.1 - A fiscalização de todas as fases dos
SU PERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA

serviços será feita por Engenheiro designado pela

6.2 - Caberâ à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de Obra ao

Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 - As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro
RT.

6.4 - Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6,4.1 - Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais
ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
diariamente
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5.3.1 - O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria
e Cronograma Físico-Financeiro.

5.4. PRORROGACÃO:
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6.5 - Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra":

6.5.1. PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 - As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 - As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 - As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 - A, descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro;

6.5.1 .5 - A movimentação ocorrida no quadro de pessoal;

6.5.1 .6 - O resumo dos serviços realizados e as oconências disciplinares;

6.5.1 .7 - As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.8 - Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.9 - As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5. I . 10 - A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.11 - Outros fatos que, aojuízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.1.12 - Todas as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizaçào;

6.5. L l3 - A cópia do DiríLrio de Obra fará parte integrante da Prestagão de Contas

6.s.2 - PELA FTSCALTZAÇÃO:

6.5.2.1 - Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2
anteriores;

6.5.2.2 - Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as

especifi cações, prâzo e cronograma;

6.5.2.3 - Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de

Ocorrências;

6.3.2.4 - Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com

correspondência simultânea para a autoridade superior;

6.5.2.5 - Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andâmento dos trabalhos ou do

desempenho da CONTRATADA;

6,5,2.6 - Determinação de providências para o cumprimento das especificações;
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6.3.2.7 - Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de
fiscalização.

6.6 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da
sua perfeita execução, da seguinte forma:

6.6,1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita
da contratada;

6,6.2 Definitivamente, por um membro da Comissão Especial de Licitação, pelo Presidente
do Conselho Escolar e um Engenheiro da Superintendência de Infraestrutura designado pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequagão do objeto aos termos
contratuâis, observado o disposto no art. 69 da Lei n.' 8.666193.

6.7 A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
FISCALIZAÇÃO, salvo aqueles que se caracterizem, notadamente, como de emergência e necessários ao
andamento ou segurança do serviço.

6.8 Na existência de sewiços não descritos na Planilha Orçamentária e/ou Memorial Descritivo, a

CONTRATADA somente poderá executá-los após aprovação da FISCALIZAÇÀO. A omissào de qualquer
procedimento técnico ou norma não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores
técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos
resultados, bem, como todas as normas da tabela vigentes, e demais pertinentes.

7 - CLAUSULA SETIMA _ DA EXECUÇAO:

7.1 - Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado a
Superintendência de Infrâestrutura da SEDUC;

7,2 - Os serviços que não estão mencionados na planilha serão autorizados somente se forem imprescindíveis
do ponto de vista técnico de engenharia;

7.3 - A empresa só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC;

7.5 - No ato de pagamento da primeira parcela a empresa deverá apresentar ART de execugão autenticada
em duas vias (uma via ficará anexada à prestação de contas e outra a escola devolverá à Secretaria de Estado
de Educação, Cultura e Esporte.

7.7 - A empresa Adjudicatária, deverá ter profissional habilitado junto ao CREA com registro,
conforme previsto e identificado na licitação para proceder em qualquer obra ou serviço visita técnica
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7.,1 - Trocas ou compensâções de serviços só poderão ser executâdas mediante prévia e formal
autorização pelos técnicos do setor competente. Qualquer empresa que efetuar troca sem a devida
âutorização assumirá para si as penalidades impostas pela fiscalização da Secretaria de Estado de
Educação;

7.6 - Informamos, também, que no início da obra deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de
Abertura.
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7.9 - Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.10 - Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste Edital, em conformidade com a

especificação, a SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA da Secretaria de Esrado da Educação
estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

com comprovação em anotação registrada no "Diário de Obra" com anuência do Diretor da Unidade
Escolar e/ou técnico indicado pelâ Secretâria de Estado da Educação, obedecendo ao cronograma de
execução, conforme relacionado:

- para 07 dias: o mínimo de uma visita técnica;
- para l5 dias: o mínimo de duas visitas técnica;
- para 30 dias: o mínimo de quatro visitas técnica;
- para 45 dias: o mínimo de seis visitas técnica;
- para 60 dias: o mínimo de oito visitas técnica;
- para 90 dias o mÍnimo de doze visitas técnica.
- para 120 dias: o mínimo de dezesseis visitas técnica

7.8 - O cumprimento dessas exigências é de responsabilidade de toda e qualquer empresa contratada pela
Secretaria de Estado de Educação.

7.8.1 - A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à
empresa em epígrafe, farâ pâÍe integrante da Prestação de Contas sob a
pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em
harmonia com o curso da obra.

7.1I - Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.12 - Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciárias, referentes aos trabalhos que executaram a obra, bem como as fiscais e

parafiscais.

7.13 - A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
Seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

7,14 Os serviços, deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da Ordem de Serviço.

8 - CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES:

8.1 - Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRÂTANTE que serào

considerados como parte integrante do presente contrato.

8.2 - Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer paÍe da
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.666, de 21106193.

8,3 - Caberá à CONTRATANTE, por meio do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem
como a coordenação, supêrvisão e fiscalizaçâo dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda,

43
( r)nsrlho dn L 'r.lrrx(n,, ltrt",nrl rtr l ,lrfrci,,. ( ulturâ c l-§porlr dr ( xhlll)

.\r. .lo\Í \lrrrcrlino. n'3Í(1. ( entn). ( â(xllo - (;o



Secretaria
de Estado da

Educação

fornecer, à CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços
licitados,

8.4 - A contratada deverá, inicialmente, âfixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

8.5 - A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela
CONTRATANTE e às modificagões propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos
serviços.

8.6 - Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita
pela CONTRATADA, podendo, entretanto, a CONTRATANTE determinar as modificações tecnicamente
recomendáveis, desde que justificadas e corespondentes a um dos itens abaixo:

8.6.1 - Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

8.6,2 - Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses

trabalhos.

8.6.4 - Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos serviços
contratados.

8.7 - Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra,
deverão ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pela CONTRATANTE.

8.8 - Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

8.9 - Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da CONTRATANTE, nas mesmas
condigões contratuais, nos limites estabelecidos pelo § l" do art. 65, da Lei 8666193.

8.10 - As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentação da
proposta pâra realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

8,10.1 - Os serviços, cujos pregos constarem da proposta inicial, inclusive o BD[, serão
acenados pelos seus valores históricos.

8.10.2 - Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base correspondente à

data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

8.ll - Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão âcertados com base em nova
proposta ficando o seu valor global limitado ao valor do custo orçado pela CONTRATANTE para os

mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI real obtido
através do resultado da divisão entre o valor da proposta segundo a qual a CONTRATADA sagrou-se
vencedora do certame e o custo orçado pela CONTRATANTE, baseado na Tabela vigente na época de
abertura da licitação.

(lxis(lho dr (loord(râçào lkgi(roàl dc ll(lü(â(ilo, (lullurâ c Ilslrlrlt dc ( rt,rlàrr
,\\. José llrrrelillo. D'llí), ( l:nlr(', (lâlrlão (;()

44

8.6.3 - Suspensão da naturezâ de tais trabalhos;



9.1 - Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, ficará a contrâtada sujeita às sanções
previstas no art. 86 e seguintes da Lei n. ' 8.666193 alterada pela Lei n." 9.648/98.- O licitante que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida pâra o ceÍame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto ou
executar de forma ineficaz, não mântiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrâto, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 02 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no
contrato e das demais cominações legais.

9,2 - Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação; pela recusa de assinar o contrato no prazo
rnáximo de 03 (três) dias, contados da data da convocação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, no percentual de l% (um por cento),
calculada sobre o valor total adjudicado, por dia de inadimplência, até o limite de l0 (dez) dias, quando,
então, incidirá em outras cominações legais.

9.3 - Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratâdo estará sujeito à multa compensatória, no percentual de l0% (dez por
cento), calculada sobre o valor total da contratação, respeitados os direitos do contraditório e de ampla
defesa.

9.4 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicaçào enviada pelo Conselho Escolar_
9.5 - Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes ao Conselho Escolar em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório.

9,6 - As rnultas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivâdamente e por convenlêncla
administrativa, mediante ato da Secretaria da Educação, devidamente justificado.

9.7 - Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n" 8.666/93.

9.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registrada no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar, a

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

9.9 - As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso I[ do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

(iÍrsclho dr (lmÍdrrâçnt' Rcgionâl dc l:du(âçÀo, ('ul1urâ ( llsportt dt ( alali{r
.\r. .krsi' \târrcliro. n'Jl{). (lurlro. ( âtâlão (;O

45

Secretaria
de Estado da

Educação

8,11.1 - Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do
Termo Aditivo.

09 - CLAUSULA NONA
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9,10 - A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n' 8.666193 é de competência exclusiva da
Secretaria de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitagão ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

9.11 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora
contraditório e a ampla defesa

10- CLÁUSULADÉCIMA

10.1- Poderá ser aumentado o quantitativo inicialmente previsto no referido contrato, nos limites permitido no
art. 65 da lei 8.666/93.

11 . CLAUSUL A DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

ll.l - O presente contrato poderá ser rescindido, pela CONTRÀTANTE, através de interpelação
extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha o direito a qualquer indenização quando:

I l.l.l - Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos

11.1.2 - Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

I1.1.3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRÀTANTE a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

11.1.4 - O atraso injustificado no início da obra

I1.1.5 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE

11.1.6 - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da CONTRATADA
com outrem, a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas neste Edital; salvo por anuência e autorizâção formal da contratante.

11.1.6.1 - No caso de anuência com a subcontratação, a empresa subcontratada estará sujeita as

mesmas exigências para habilitagão da empresa contratada previstas no art.21 e seguintes e as do inciso
XIII, do art. 55, todos da Lei Federal n." 8.666/93.

11.1.7 - O desatendimento às determinagões regulares dos Engenheiros Fiscais

11.1.8 - O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no

Diário de Obra.

11.1.9 - A decretação de falência da CONTRATADA, ou dissolução da Sociedade

11.1.10 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contrato.

11.1.11 - Os casos de rescisão previstos nos itens ll.l,l a 11.1.6 desta Cláusula acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das

sanções previstas neste contrato.
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ll.2 - O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagâmento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

11.2.1 - Quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além do limite de 257o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

11.2.2 - Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do
contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerrâ, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultadô à

CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até que seja normalizada a situação.

11.2.4 - A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos przvos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

11.2.5 -Razões de interesse público de alta relevância e amplos conhecimentos,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que

está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato.

11.2.6-A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regulannente comprovada,
impeditiva da execução do contrâto.

l2.l.l- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
contratada:
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11.2,3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação.

ll.3 - O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a

conveniência da CONTRATANTE, rnediante autorização expressa e fundamentada da
Superintendência de Infraestrutura, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor
dos serviços executados, constante de medição rescisória.

12.CLÁUSULADÉCIMASf,GUNDA_ DAS SANCÕES:

l2.l- O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execução, da seguinte forma:
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12.1,2- Definitivamente, por um membro da Comissão Especial de Licitação, pelo Presidente do
Conselho Escolar e por um Engenheiro da Superintendência de Infraestrutura designado pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n.'8.666193.

13 - CLÁUSULA DECIMA T CEIRA _ DOS TRIBUTOS

13'1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

13.2 - A CONTRATANTE responde solidariamente com a CONTRATADA pelos encargos
previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 3 I da Lei n" 8.212, de 2410711991 .

13.3- A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

14 - CLAUSULA DECIMÀ QUARTA - DO REGISTRO

14.l- O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n'5.194, de 14112166
e resolução 307, de 28102/86, do CONFEA.

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA- EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 - A CONTRATADA deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas a Obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.2 - A CONTRÀTADA se obriga a executar a obra empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosâmente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pelâ Secretaria
de Estado de Educação, às modificações propostas e aprovadas durante a execução dos serviços.

15.3 A obra deverá receber visita do engenheiro responsável diariamente, devendo também ter encarregado
que possa atender às exigências de fiscalização.

15.4 - A CONTRATADA deverá instalar 0l placa de inauguração em aço escovado 42x60 cm, após o
término dos serviços executados na Unidade Escolar.

15.5. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar

15.5.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART), com seu devido
recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás
(CREA-GO), sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à

Gerência de Fiscalização da Superintendência de Infraestrutura;

15.5.2 Diário de C)bras:

15.5.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15,6. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar
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15.6.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.6.2 Resumo da folha de pagarnento mensal dos funcionários da obra;

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE CIVIL

16.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como dos materiais
utilizados na obra, pelo período de 05 (cinco) anos, â pârtir do recebimento definitivo da obra pela
Superintendência de [nfraestrutura.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _DA PUBLICACÃO

17,1- O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro de 20 (vinte) dias,
a contar da data da sua assinatura, corendo as despesas por conta do CONTRATANTE.

I8- CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LICITACÃO

18.1 - Este contrâto foi objeto de licitação, de acordo com o § 3' do art. 22 da Lei no 8.666193, conforme
Edital n." 001/2018 do Processo n" 2017.0000.603,7337.

l9,l - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Catalão - do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

19.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal n'8.666193 e

alterações, Lei n'9.784/99, e, subsidiariamente a Lei Federal n" 8.078/90.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de

igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Consclho Escolar
de de

em Catalão, aos dias do mês

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:Nome

( ors.lho rh (lorn drnâçÍo Rrgionâl dc li(hr(âção, Culturâ c I-sportc dr ('àlâllo
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RG n. ': RG n. o:

CPF n. o:CPF n. ":
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Data: .

Carta Convite n." 001/2020
À Cornissão Especial de Licitação do Conselho Lscolar

Prezados Seúores,

_(nome da empresa)_, CNPJ/MF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem
apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para

este edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico que acompanhará a execução da obra dispensando

conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas

proporcionalmente distribuidas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conforme declaração de

vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor corespondente ao percentual pertinente a prestação

de serviços, Íiente ao disposto na Resolução n" 071 do INSS;

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, assim

como que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer tÍabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

l) Que está de acordo e acata todas as condiçôes previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição

do Edital. conforme Anexo IV.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsávet lÊgal da EmpÍesa, com poderes para tal inlestiduÍa
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2r ANExo rv - DECLARAÇÁo DE su.luçÃo Aos rERMos Do EDTTAL

A _(nome da
E sc( )L \R

empresa)_ esta de acordo com o Edital n" 001/2020 do ('orsr.LIri
, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem
como de sujeição às condições frxadas pelo Conselho l:scolar

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão Especial de Licitação;

03 - Tem o coúecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
fomecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no
Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria
de Estado de Educação, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e

materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da
qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuririos e moradores
viziúos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em
suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessiírios e relacionados
no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de

equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do

. sem ônus de mobilização para esta, ainda que não
previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o
cronograma fisíco-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

10 - Que Autoriza o proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua

contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

1l - Que cumprimos todas as norÍnas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa. com poderes pam tal investidura.

C'onselho Escolar

( ors{lho dlt (ixx dr ü,rçJl) RcÊir,nâl de [(lll(âção, ( ]ulturâ r Esportt dt ( âlâlrr)
,\\. Josi lltlrccliro, n'310, (lr lro. ('â(âlão - (;O
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Secretaria
de Estado da

Educação

CARTA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA

Data: ffiü§t&*l1
LICITAÇÀo N. / 

=A COMISSAO DE LICITAÇAO DO (1)NSLLII( I LS(I )I,,\R

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)_, CNPJ,MF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem

apresentar a nossa Proposta Comercial para ex€cução na íntegra dos serviços motivo do objoto da presente licitação cabendo
esclarecer que:

Estamos cotando os serv discrim conforme planilha de orçamento constante em nossa propostq cujo preço

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mào de obra transpoÍtgs, encügos
sociais, forramentas, seguro, todos os tributos incidentes e dgmais encaÍgos, enfim. todos os çustos diretos I indiretos necessários
para execução completa dos s€rviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que e\ecutaremos os serviços obgdecendo l'iclmente o que estabelece a planilha orÇamentaria. quantitati\os.
rnemorial descritivo, projetos e demais orientaçôgs constates do editali

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é dc _ ( ) Jias conseculi\os, c contar da data
de sua apresentação. ou seia- de sua abeÍtura:

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l' qualidade. e ainda que a variação de quantidades será
de nossa inteira responsabilidade e quc a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Dgclamção do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma tisico-financeiro çonstantc
deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e ineajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo. nome I assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

Cana Convite no: i20t9 Data AbenuÍa: / / Horai
l.ocal: Processo no:

Nome da Empresa Razão Social:
EndeÍeço da Empresai CNPJ n":

Fax
Nome do Responsável Legal CPF
ITG u End.Residencial
Tclel'one Fax: Ccl
e-mail:

( onselho dn ( (,l)rd('Il.('Ír, ll(gi0n1ll dr I (krcàç,ú, ( lullura r l.iB,rlr dr ( rrl,lláI
\\. .lo\r1 \Íflrttli'r,. n'll{). ( tIltÍ(]. ( âtxlão (;o

53

22 ANEXOV-CARTA PITOPOSTA

globalé dc R$_

Telefonc:



*)t

GOrÁS

IY
Somos:odds

Secretaria
de Estado da

Educação

Data:
Carta Convite n." 001/2020
À Comissão Especial de Licitação do Conse.lho Escolar

A empresa, CNPJ/MF sob o no

sediada à .na cidade de por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da CaÍeira de Identidade n."

DECLARA para os devidos fins, quee do CPF n."

realizou vistoria no local de execução dos serviços e obras, realizando um exame detalhado,

verihcando todas as dificuldades dos serviços, análise do solo, captação de água, luz e força,

acessos, transportes, tendo pleno coúecimento de todas as informações, das condições locais e

diÍiculdades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita como

válida a situação em que se encontra para a realizagáo dos serviços a que se refere a Carta Convite

nol

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito.

Localidade, aos _ dias do mês de de 2019.

Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa

(inrsclho rl:r (in,rd(oâ(i'r Ilegioflàl rlr Educâçào, (lülturâ t i-sportt dc ( atâlàrt
.ll. Josr! \lârrrliro. n" 3!0. (hrlro. ('âtàlão (;()
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23 ANEXO VI - PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL E DE



Secretaria
de Estado da

Educação

DECLln,rçÃo

A empresa, CNPJ/MF sob o no.

sediada à .......na cidade de .................... por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a)

Identidade n.'

portador(a) da Carteira de

DECLARA. para fins do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei n." 8.666, de 21 de juúo de 1993, acrescido pela Lei n.o

9.854, de 27 de outubro de 1999, que nâo emprega menor de dezesseis anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de

aprendiz.

Ressalva: emprega menor, a paÍir de dezesseis anos, na condigão de aprendiz ( )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito.

(Cidade)............ de

ASSINATURA . NOME E N' DA IDENTIDADE DO DECLARANTE

e do CPF n."

de ------.

(bllsclho rh ( oor'dr âçio l{rgi0nâl dr [(lü(àl:ào, (]ullurx c llsportr dt ( rtâl:lr
\\..1o\{ \lnlacliflo. r".}lí1. ( rnlrr. ( rtâlâo (;o
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Somos todos
GOtÁS

ANEXO VII - NÁO EMPREGA MENOR



Secretaria
de Estado da

Educação

CNPJ/CIC n.'

DECLARAÇÁO DE FATO IMPEDITTVO

sediada declara. sob

as penas da lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Nome e n. o de Identidade do Declarante.

Círnsrlho dr (-(xrrdrn,rçtro l{egionâl dc uducaciio. (lullura c ll§porlt dt (:rtâláo

^r. 
.h\Í llxr(rlirr). r'Jll). ( tnlÍr,. (lâlxlto (;o
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Somos todos
GOtÁS

ANEXO VIII - Inexistência de Fato



GOIÁS

\t

Somos todos
.J

Secretaria
de Estado da

Educação

COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N'OOI/2020

(lonselho Escol:rr

OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia para Reforma no Colégio

Ilsladua I conforme projetos. memorial descritivo e orçamento em

anexo, no municipio de estabelecido à ,n
Bairro - Catalão-Goiás, proveniente da Fonte 100- TE, de acordo com as

especificações constantes no Anexo I - Projeto Básico do Edital.

Raáo Social:

CNPJ:

Endereço:

Cidade:

Telefone:

Fax: celular: e-mail:

Pessoa para contato:

Data: I /

Nonre e assinxtura dâ Empresâ

Carimbo CNPJ

( íJnsrlho dn {lxn d(.llàçáo llcgionâl dc l]drr(âçtro, (lulturâ (: I,lsportr dr ( âtâlão
rr. .lo\[ \hrrrlinr'. n' 310. ( crh o. ( ],itrlÂo - (;o

I

Estado:
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